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CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Profª. e Eng.ª Marisi Vicentini Piagetti encaminha à apreciação deste Conselho solicitação, datada de 28-01-2000, sobre a seguinte questão (fls.02):

“Desde março de 1989 vinha lecionando até esta data a disciplina Física e demais disciplinas de Eletrônica.

“Ocorre que neste ano de 2000, fui preterida na classificação de licenciatura para atribuição das aulas de eletrônica.

“A alegação da supervisão escolar do CEETPS para essa situação foi que eu não estou habilitada para ministrar aulas de eletrônica e que somente serei habilitada com a conclusão do curso Esquema I.

“Ora, o curso Esquema I não existe mais , foi extinto em 1999 e substituído pelo curso Formação Especial Pedagógica, atendendo à Resolução nº 02 de 26/06/97, do Conselho Nacional de Educação.

“Acontece que eu também sou licenciada em Física, já possuo formação pedagógica no currículo com carga horária de maior duração, que os habilitados no antigo Esquema I, conforme xerox em anexo do currículo escolar.

“Pelo que parece a intenção da supervisão escolar do CEETPS é que eu deva cursar outra vez as disciplinas da parte pedagógica constantes do Curso Esquema I.

“É de pasmar tal assertiva, afinal eu já cursei as referidas disciplinas, e não há porque repeti-las em função desta exigência maquiavélica.

“Além do mais consultei o MEC, e diversas instituições superiores sobre a existência do novo curso de ‘Formação Pedagógica’, como a PUC, FATEC, Oswaldo Cruz, Metodista, Mackenzie, UNICID, UNICSUL, Carlos Pasquale, Mauá etc..

“Das universidades consultadas apenas a Oswaldo Cruz e a Metodista possuem no momento o Curso de Formação Pedagógica, cujo certificado eqüivale à Licenciatura Plena em Língua Portuguesa, Geografia, Ciências Biológicas, Matemática, Filosofia e Química.

“Pelo que se observa nenhuma instituição superior apresenta formação pedagógica em eletrônica e por conseqüência não há como cursá-la.”
Foram anexados à presente solicitação os seguintes documentos:

· diploma de graduação de Licenciatura em Física, pela Faculdade de Ciências, Letras e Pedagogia da Universidade Mackenzie, 1976 (fls. 04);

· diploma de graduação de Bacharel em Engenheiro Eletricista, pela Escola de Engenharia da Universidade Mackenzie,1982 (fls. 05)

· histórico escolar do Curso de Engenharia Eletricista, modalidade Eletrônica (fls. 08);

· histórico escolar do Curso de Licenciatura Plena em Física (fls. 09);

· manifestação do CEETPS sobre o assunto, informando a interessada (quanto ao seu recurso) nos seguintes termos:

“1. Física é componente curricular da Base Nacional Comum do Currículo do Ensino Médio, com licenciatura específica.

“2. A graduação em Engenharia Eletrônica habilita o candidato para ministrar aulas em componentes curriculares do mínimo profissionalizante de habilitações específicas.

“3. Sendo portador de uma graduação, o docente somente será considerado licenciado com a conclusão do curso de Esquema I.

“4. Conforme xerox anexados da ETE ‘Jorge Street’ e da ETE ‘Getúlio Vargas’ a interessada é licenciada em Física e Graduada em Engenharia Elétrica, não apresentando o Esquema I.

“5. A vista do exposto, concluímos que está correta a inclusão, na ETE ‘Professor Aprígio Gonzaga’, na lista dos graduados.”
1.2 APRECIAÇÃO

A solicitante é graduada no Curso de Licenciatura Plena em Física, no qual estudou as disciplinas pedagógicas da licenciatura e realizou a prática de ensino sob a forma de estágio supervisionado, possuindo, portanto, os requisitos legais necessários para lecionar as disciplinas constantes dos componentes curriculares do ensino fundamental e médio nessa área de ensino.

É portadora também do diploma de bacharelado em Engenharia Eletricista, modalidade Eletrônica, estando legalmente habilitada para o exercício da profissão de engenheiro.

Relata larga experiência no magistério de disciplinas profissionalizantes na área de Eletrônica, desde 1989.

Aos graduados em nível superior não licenciados, é facultada a docência nas disciplinas profissionalizantes do ensino médio, desde que complementados seus estudos nos termos da Portaria Ministerial nº 432, de 19 de julho de 1971 (Esquema I), da Resolução CNE nº 02/97 ou Deliberação CEE nº 10/99, que tratam da formação pedagógica desses profissionais.

Sendo a interessada Engenheira Eletricista, para poder lecionar as disciplinas profissionalizantes do ensino médio, deveria, portanto, suprir sua escolaridade com a formação pedagógica.

No entanto, tendo ela também concluído a Licenciatura Plena em Física, teve oportunidade de estudar as matérias pedagógicas integrantes desse curso.

Vale lembrar que o Artigo 61 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9.394/96 valoriza na formação docente a experiência do profissional, conforme se transcreve:

“Art. 61 - A formação de profissionais da educação, de modo a atender aos objetivos dos diferentes níveis e modalidades de ensino e às características de cada fase do desenvolvimento do educando, terá como fundamentos:

“I – a associação entre teorias e práticas, inclusive mediante a capacitação em serviço;

“II – aproveitamento da formação e experiências anteriores em instituições de ensino e outras atividades.”

Também a Indicação CEE nº 11/97, embasadora da Deliberação CEE nº 12/97, que estabelece normas para a aplicação do Artigo 65 da nova LDB, inclui na prática de ensino as noções teóricas, experiências de regência de classe e realização de estágios. 

2. CONCLUSÃO 

À vista do exposto, considera-se que Marisi Vicentini Piagetti está habilitada a lecionar as disciplinas da área de Eletrônica. 

São Paulo, 05 de abril de 2000.

a) Cons. Luiz Roberto Dante

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Bernardete Angelina Gatti, Dárcio José Novo, Flávio Fava de Moraes, Heraldo Marelim Vianna, José Mário Pires Azanha, Luiz Roberto Dante, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Vagner José Oliva.

Sala das Sessões, em 19 de abril de 2000.

a) Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici

                           Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 10 de maio de 2.000.

ARTHUR FONSECA FILHO
            Presidente
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